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PLANO DO CURSO/PROJETO PEDAGÓGICO DE PÓS-GRADUAÇÃO - NÍVEL DE ESPECIALIZAÇÃO PROFISSIONAL LATO SENSU EM DIREITO SANITÁRIO –

 VII Turma

APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL


A Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais (ESP-MG), criada em 1946, vem ao longo de sua história desenvolvendo ações educacionais na área da saúde pública, com o objetivo de formar profissionais críticos, capazes de transformar a sua prática cotidiana, contribuindo assim para a construção e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS).


Com atuação em todo o Estado de Minas Gerais, a ESP-MG tem como missão promover a qualificação de profissionais atuantes no SUS em Minas Gerais, por meio da construção e difusão de conhecimentos gerados a partir da integração ensino-serviço.


É uma instituição pública fundamental para o processo de aprimoramento dos serviços de saúde pública em Minas Gerais. Suas atividades são destacadas visto o caráter da formação de recursos humanos necessários à política de reorganização e desenvolvimento sanitário em nosso Estado.


Seu modelo pedagógico permite articular o ensino à prática de saúde estabelecido em momentos de concentração educacional, destinado à reflexão e teorização, além do acesso a conhecimentos científicos e de dispersão destinados às habilidades práticas em serviço, permitindo a aproximação do discente à realidade social da região onde desenvolve suas atividades laborativas.

PLANO DO CURSO/PROJETO PEDAGÓGICO DE POS GRADUAÇÃO LATO SENSU, NÍVEL ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO SANITÁRIO – VII Turma

1 Identificação

ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE:

Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais - ESP-MG

CNPJ Nº: 08.715.327/0001-51

ENDEREÇO: Av. Augusto de Lima, 2061

BAIRRO: Barro Preto

MUNICÍPIO: Belo Horizonte

UF: MG

CEP: 30.190-002

INSTITUIÇÕES PARCEIRAS

Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais - SESMG, Ministério Público do Estado de Minas Gerais, Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais e Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

2 Nome do Curso e Área do Conhecimento

VII Curso de Pós-Graduação – Nível de Especialização lato sensu em Direito Sanitário

Área do conhecimento: Direito Sanitário

Forma de Oferta: Presencial

3 Justificativa

A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 assegurou a saúde como um direito fundamental a ser garantido a todos pelo Estado. Nessa perspectiva, a Lei 8080/90, ao regulamentar o Sistema Único de Saúde – SUS como a política orientadora para o setor saúde, conformando este campo do direito no Brasil, estabelece uma série de atividades e previsão de ações e serviços de saúde. Seus princípios doutrinários são a Universalidade, Integralidade e Equidade, estabelecendo uma política de saúde de grande proteção social. 

Essa conjuntura de fortalecimento dos direitos sociais contribui para o aumento das demandas dos cidadãos por maior eficácia nos serviços de saúde, gerando necessidades urgentes de respostas por parte do Estado.

O crescimento vertiginoso das demandas judiciais referentes à busca pelo Direito à Saúde tem provocado os diversos atores envolvidos neste processo ao enfrentamento de questões concernentes à priorização de ações individualizadas em relação às ações coletivas. De acordo com dados do Sistema de pesquisa em Direito Sanitário – SPDISA, no ano de 2007 o TJMG julgou 1.398 ações de saúde em face dos entes responsáveis pelo SUS. Já em 2008 esse número subiu para uma média de 2.500 julgados. A problemática em debate é exacerbada pela falta de conhecimento e compreensão das políticas públicas, em especial da organização das redes de atenção à saúde no que toca à complexidade dos modelos de atenção à saúde, dos sistemas logísticos, como a regulação, os sistemas de apoio, como por exemplo, a assistência farmacêutica, dentre outros.

Nessa perspectiva, surge a necessidade de desenvolver competências profissionais no campo do direito sanitário a fim de que esta atuação possibilite interpretações críticas e novos posicionamentos diante da tensão existente entre os interesses e direitos coletivos e individuais.

4 Histórico da Instituição



A Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais foi criada pela Lei Delegada nº. 135, de 25 de janeiro de 2007, e teve suas competências e estrutura orgânica instituídas pelo Decreto nº 44932, de 30 de outubro de 2008, tendo por finalidade planejar, coordenar, executar e avaliar as atividades relacionadas ao ensino, à educação, à pesquisa e ao desenvolvimento institucional e de recursos humanos, no âmbito do Sistema Único de Saúde.


Trata-se de um órgão dotado de autonomia administrativa, orçamentária e financeira, com sede na Capital do Estado de Minas Gerais, subordinado administrativamente à Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES-MG).


A Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais oferece Cursos de Pós-Graduação, nível de especialização aos servidores do SUS desde 1978, quando iniciada sua primeira turma do Curso de Especialização em Saúde Pública. Os cursos de Pós-Graduação da ESP-MG são autorizados pelo Conselho Estadual de Educação (CEE), a partir do Parecer Nº 742/2005, aprovado em 23 de agosto de 2005 (Processo Nº33946).


Por curso de pós-graduação lato sensu – Especialização - entende-se um conjunto de atividades pedagógicas sistematizadas, tendo em vista educar, instruir e formar profissional, que tem como principal objetivo atender demandas reais e dirigidas do mercado de trabalho, assumindo contornos de pós-graduação profissionalizante.

5 Objetivos

5.1 Objetivo Geral

Desenvolver e estimular, no campo do direito sanitário, competências profissionais em nível de pós-graduação Lato Sensu, para que os profissionais compreendam os fundamentos da saúde coletiva, bem como a legislação, a jurisprudência e a doutrina do Direito Sanitário.

5.2 Objetivos Específicos

   - Apresentar o campo da saúde coletiva;

- Compreender a dinamicidade dos contextos políticos, econômicos e culturais e o impacto das ações coletivas de saúde;

- Aplicar os conhecimentos das políticas públicas de saúde na atuação profissional;

- Revisar criticamente as práticas profissionais e implementar novas ações integrativas e dialógicas com os demais atores envolvidos no processo da garantia do direito à saúde;

· Ser capaz de solucionar problemas a fim de garantir a universalidade na saúde priorizando ações de cunho coletivo considerando o princípio da equidade.

6 Justificativa

A importância do curso justifica-se pela possibilidade que ele abre para a compreensão crítica sobre o reconhecimento, por diferentes instrumentos jurídicos nacionais e internacionais, da saúde como um direito humano universal e um dever dos Estados de implementar políticas públicas que visem à melhoria efetiva da saúde da população e dos indivíduos. Tal compreensão crítica engloba as diferentes implicações jurídicas, políticas, econômicas e sociais resultantes deste reconhecimento.

7 Público-Alvo 

Servidores públicos portadores de diploma de nível superior integrantes da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, da Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais, Conselho Estadual de Saúde, Advocacia Geral do Estado e Defensoria Pública da União. As vagas serão assim distribuídas:

	Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais
	10 vagas

	Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais
	01 vaga

	Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
	08 vagas

	Tribunal de Justiça de Minas Gerais
	08 vagas

	Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais
	08 vagas 

	Advocacia Geral do Estado
	02 vagas

	Defensoria Pública da União
	02 vagas

	Conselho Estadual de Saúde
	01 vaga

	TOTAL
	40 vagas


7.1 Perfil esperado


O curso destina-se, preferencialmente, aos profissionais que tenham contato direto com as demandas relacionadas ao direito à saúde.

8 Concepção do Programa


O Programa do curso foi elaborado tendo em vista a necessidade de desenvolver conhecimento e práticas articuladas e integradas no campo do direito sanitário, especialidade em construção no Brasil, que se revela de suma importância para a consolidação do SUS. Para tanto, a constituição do público alvo heterogêneo contribui para construção de um campo transdisciplinar.


Pretende-se, sobretudo, analisar o contexto do direito à saúde incorporando a perspectiva dos diversos atores envolvidos na concepção, na implementação e validação das políticas públicas de saúde.


O curso, na linha do Projeto Político Pedagógico da Escola, busca a reestruturação dos serviços de saúde através do desenvolvimento dos valores e conceitos dos próprios profissionais inseridos no contexto a ser trabalhado.


Os módulos serão transversalizados pela unidade de Metodologia Científica, orientação dos alunos, bem como pela realização de seminários para apresentação de trabalhos elaborados pelos alunos ao final de cada módulo. As unidades transversais de ensino dão ênfase à interdisciplinariedade, buscando interseção de conceitos e experiências de várias disciplinas.

9 Coordenação

Superintendência de Pesquisa da Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais

Referência Técnica: Maria Gabriela Araújo Diniz 

Graduação em Direito – Universidade Federal de Minas Gerais

Graduação em Letras – Universidade Federal em Minas Gerais

Especialização em Estudos Diplomáticos – Faculdades Milton Campos/CEDIN

Mestrado em Relações Internacionais – Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 

Doutoranda em Direitos Humanos - Universidade de São Paulo/USP

10 Carga horária

O curso terá a carga horária total de 400 horas, sendo:


· 360 horas de atividades teórico práticas.

· 40 horas para elaboração do TCC.

11 Período e Periodicidade

Estima-se que a execução dessa ação educacional se realizará no prazo de 18 (dezoito) meses, com as seguintes previsões:


Aulas às quintas-feiras de 18:00 às 22:00 horas, às sextas-feiras de 08:00 às 12:00 horas e de 13:00 às 17:00 e aos sábados de 08:00 às 12:00 horas.


As aulas presenciais tem início previsto para junho de 2015 e conclusão para o final do 2o. semestre de 2017.

12 Conteúdo Programático

	MÓDULO
	DISCIPLINA/EMENTA
	CARGA HORÁRIA

(em horas/aula)

	MÓDULO 1

 Aspectos Introdutórios


	Estado, Saúde e Sociedade 
	4

	
	Bioética e Biodireito 
	4

	
	Introdução ao Direito Público 
	8

	
	Concepção de Políticas Públicas
	4

	
	Direito Constitucional Sanitário
	4

	
	Noções de Prestação Jurisdicional
	8

	
	Introdução à Saúde Coletiva
	8

	
	Saúde do Trabalhador e Temas de Seguridade Social 
	4

	
	Metodologia Científica
	8

	
	Seminário em Direito Sanitário 
	8

	
	Carga Horária Módulo I
	60

	MÓDULO 2

Organização das Políticas Públicas de Saúde 
	Organização das Políticas Públicas e práticas em Saúde 
	16

	
	Noções de Epidemiologia 
	8

	
	Saúde baseada em evidências e Avaliação Tecnológica em Saúde
	4

	
	Economia da Saúde
	16

	
	Planejamento em Saúde
	32

	
	Avaliação 
	4

	
	Financiamento  e Alocação de Recursos em Saúde no Brasil
	12

	
	Relação Público-privado em Saúde
	8

	
	Gestão em saúde 

Unidade 1: Auditoria e Regulação Assistencial 

Unidade 2: Controle Social e Ouvidoria 
	16

	
	Redes de Atenção à Saúde
	12

	
	Vigilância em Saúde 
	32

	
	Metodologia Científica
	16

	
	Espaço de Interlocução de Práticas em Saúde 

Visita técnica – Gestão Estadual - SES
	20

	
	Seminário em Direito Sanitário
	4

	
	Carga Horária Módulo II
	200

	MÓDULO 3

Direito sanitário aplicado
	Instituições Jurídicas do Direito Sanitário
	12

	
	Direito Sanitário e Assistência farmacêutica
	8

	
	Direito Sanitário e Saúde Mental 
	8

	
	Responsabilidade Jurídica aplicada ao Direito Sanitário
	12

	
	Judicialização da saúde e controle das políticas públicas de saúde
	16

	
	Direito Internacional Sanitário 
	4

	
	Metodologia Científica 
	16

	
	Espaço de Interlocução de práticas em Saúde 

Visita técnica - Gestão Municipal 
	20

	
	Seminário em Direito Sanitário 
	4

	
	Carga Horária Módulo III
	100

	
	Elaboração de TCC
	40

	CARGA HORÁRIA TOTAL
	400


I. Módulo I -  Aspectos Introdutórios - (60 horas/aula)

Disciplinas:

	1) Estado, Saúde e Sociedade

Ementa/conteúdo programático: Conceitos em sociologia e política: sociedade, estado e poder; A evolução do Estado Moderno; Apresentação do campo de saberes e práticas da Saúde Pública.

Bibliografia sugerida:

BOBBIO, Norberto. Dicionário de Política. Trad. Carmen C. Varrialle, Caetano Lo Monaco, J. Ferreira, Luiz G. Pinto Cacais e Renzo Dini. 2a. ed. Brasília, Ed. Universidade de Brasília, 1986. 

BOURDIEU, Pierre. Os usos sociais da ciência: por uma sociologia clínica do campo científico. São Paulo: Unesp/INRA, 2004. 

COHN, A., Estado e sociedade e as reconfigurações do direito à saúde. Ciência e Saúde Coletiva, v.8, n. 1, p. 09-18, 2003. 

CORREIA, Marcus Orione Gonçalves. Os direitos sociais enquanto direitos fundamentais. Revista da Faculdade de Direito da USP. N. 99; pp. 309 e ss., 2004.

DAHL, Robert A. Democracia. Brasília: UnB, 2001. 
DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. 11. ed. São Paulo: Saraiva: 1985. 

DALLARI, Sueli Gandolfi. Os Estados brasileiros e o direito à saúde. São Paulo: Hucitec, 1995.

DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. São Paulo: Martins Fontes, 2002.

HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. 2ª ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003, 2 vols.

LIMA, Nísia Trindade; et al. (Org.) . Saúde e Democracia: História e Perspectivas do SUS. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2005. v. 1. 

	2) Bioética e biodireito

Ementa/conteúdo programático: Ética, Sociedade e Direito. Ética, Direito e Saúde. Ética, Profissionais de Saúde. Ética e Pesquisa Científica e Social. O segredo na área da saúde. Legislação Brasileira sobre bioética. Bioética e pesquisa em seres humanos. Questões de bioética / instituição de saúde. Direito à Informação.

Bibliografia sugerida:

BRASIL. Diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. Resolução nº 196, de 10 de outubro de 1996. Brasília: Ministério da Saúde; 1997. 

COMPARATO, Fábio Konder. Ética: Direito, Moral e religião no Mundo Moderno. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. 

FORTES, PAC; ZOBOLI, ELCP. Bioética e saúde pública. São Paulo: CUSC/Loyola; 2003. Bioética e saúde pública: entre o individual e o coletivo. p.11-24 

LAFER, Celso. Os Direitos do Homem e a Convergência da Ética e da Política. In LAFER, Celso. Ensaios Liberais. São Paulo: Siciliano, 1991, Cap. 2, p. 33-46. 

	3) Introdução ao Direito Público 

Ementa/conteúdo programático: Direito público e privado. Constituições e lei. Poder Judiciário, Poderes Legislativo e Executivo, funções. Organização do Estado Brasileiro. Direitos e garantias individuais. Direito Administrativo. Regime Jurídico da Administração Pública. Administração pública democrática: participação popular na Administração Pública

Bibliografia sugerida:

ARAGÃO, Alexandre dos Santos. Interpretação Consequencialista e Análise Econômica do Direito Público à Luz dos Princípios da Eficiência e da Economicidade. In: SOUZA NETO, Cláudio Pereira, SARMENTO Daniel, BINENBOJM, Gustavo. Vinte Anos da Constituição de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.

KRELL, Andreas. Discricionariedade Administrativa e Conceitos Indeterminados. Porto Alegre: Livraria dos Advogados, 2ª ed., 2013.

ACKERMAN. Bruce Nós o Povo Soberano. Belo Horizonte: Del Rey, caps. 1,2, 7, 10 e 11.

SUNDFELD, Carlos Ari. Direito Administrativo para Céticos. São Paulo: Malheiros, 2013.

SOUZA NETO, Cláudio Pereira, SARMENTO, Daniel. Direito Constitucional: Teoria, História e Métodos de Trabalho. Belo Horizonte: Forum, 2012, caps. 5, 6 e 10.

BARROSO, Luis Roberto. O Novo Direito Constitucional Brasileiro: Contribuições para a construção teórica e prática da jurisdição constitucional do Brasil. Belo Horizonte: Forum, 2012, Parte I, caps. 1, 4, 5 e 6.

DAHL, Robert. A Democracia e seus Críticos. São Paulo: Martins Fontes, 2012, pp.127 a 491.

CASSESE, Sabino. A Crise do Estado. Campinas: Saberes Editores, 2010

	4) Concepção de Políticas Públicas

Ementa/conteúdo programático: Conceito jurídico de políticas públicas. O processo de construção de políticas públicas de saúde nas sociedades democráticas. A questão federativa.

Bibliografia sugerida:

BALL, Philip. Critical mass: how one thing leads to another. New York: Farrar; Straus and Giroux, 2004.

BERTALANFFY, Ludwig von. General system theory: foundations, development, applications. New York: G. Braziller, 1969.

BESANKO, David et al. A economia da estratégia. Porto Alegre: Bookman, 2006.

BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). Políticas públicas: reflexão sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006.

COBB, Roger; ROSS Jennie-Kieth; ROSS, Marc Howard. Agenda building as a comparative political process. The American Political Science Review, v. 70, n. 1, p.126-138, mar. 1976. 

FARIA, Carlos Aurélio Pimenta. Idéias, Conhecimento e Políticas Públicas: Um Inventário Sucinto das Principais Vertentes Analíticas Recentes. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v.18, n.51, p. 21-30. 2003.

FIGUEIREDO, Marcus e FIGUEIREDO, Argelina C. Avaliação Política e Avaliação de Políticas: Um Quadro de Referência Teórica. Revista Fundação João Pinheiro. p. 108-129. 1986.

HOWLETT, Michael; RAMESH, M. Come studiare le politiche pubbliche. Bologna:Il Mulino, 2003.

JONES, Charles O. An introduction to the study of public policy. Monterey: Brooks;Cole Pub. Co., 1984.

KINGDON, John W. Agendas, alternatives, and public policies. Boston: Little; Brown, 1984.

LASSWELL, Harold D. The decision process; seven categories of functional analysis. Maryland: College Park; Bureau of Governmental Research; University of Maryland, 1956.

MAY, Judith V.; WILDAVSKY, Aaron B. The policy cycle. Beverly Hills: Sage Publications, 1978.

MENY, Yves; THOENIG, Jean-Claude. Le politiche pubbliche. Bologna: Il Mulino, 1991.

NORTH, Douglass C. Structure and change in economic history. New York: W. W. Norton and Company, 1981.

OLSON, Mancur The logic of collective action: public goods and the theory of groups. Cambridge: Harvard University Press, 1971.

SECCHI, Leonardo. Políticas públicas: conceitos, esquemas de análise, casos práticos. São Paulo: Cengage Learning, 2010.

	5) Direito Constitucional Sanitário

Ementa/conteúdo programático: Análise dos artigos constitucionais aplicados ao Direito Sanitário, em especial os arts. 6º, 22, 23 e 193 a 200. Organização constitucional do Sistema Único de Saúde: conceito, objetivos, diretrizes, financiamento e competências. Fontes e princípios do Direito Sanitário.

Bibliografia sugerida:

AITH, Fernando. Curso de Direito Sanitário: a proteção do direito à saúde no Brasil. São Paulo: Quartier Latin, 2007. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm 

BRASIL. Lei N. 8080 de 19 de setembro de 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/l8080.htm 

BRASIL. Lei N. 8142 de 28 de dezembro de 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8142.htm 

SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Editora Malheiros, 2000.

	6) Noções de Prestação Jurisdicional 

Ementa/conteúdo programático: Poder Judiciário no Estado contemporâneo: funções e perspectivas. Sistemas comparados: Common law e romano-germânico. Estrutura judicial do Brasil. Poder Judiciário: separação e coordenação de poderes. Modelos de processos individuais e coletivos. Princípios e garantias processuais. O Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e a Advocacia. Organização judiciária: estrutura, competências. Tribunais Superiores. Juizados especiais. Controle das instituições Judiciárias.

Bibliografia sugerida:

ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estúdios Políticos Y Constitucionales, Leal, 2001.

ALVIM, J. E. Carreira. A antecipação de tutela na reforma processual. In: TEIXEIRA, Min. Sálvio de Figueiredo (Coord.). Reforma do Código de Processo Civil. Saraiva, 1996. p. 53.


ARAGÃO, E. D. Moniz. Efetividade do Processo de Execução. O Processo de Execução – Estudos em homenagem ao Prof. Alcides de Mendonça Lima. Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1995. p. 137.

BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O novo processo civil brasileiro. 20. ed. Forense, 1999.

BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Tutela cautelar e tutela antecipada: tutelas sumárias e de urgência (tentativa de sistematização). 3. ed. Malheiros, 2003.

COMOGLIO, Luigi Paolo. Giurisdizione e processo nel quadro delle garanzie constitucionale. Rivista trimestrale di diritto e procedura civile, p. 1064. 1994.

DINAMARCO, Cândido Rangel. Nova era do processo civil. Malheiros, 2003.

LOPES, João Batista. Curso de Direito Processual Civil. Vol. I – Parte Geral. Atlas, 2005.

MOREIRA, Alberto Camiña et al. Nova reforma processual civil: comentada. 2. ed. São Paulo: Método, 2003.

WATANABE, Kazuo. Da cognição no processo civil. 2. ed. Bookseller, 2000.

WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Breves Comentários à 2ª fase da reforma do Código de Processo Civil. RT, 2002.

	7) Introdução à Saúde Coletiva

Ementa/conteúdo programático: Apresentação do campo de saberes e práticas da Saúde Pública: Discussão Introdutória. Concepções de Saúde. Processo saúde-doença. Dimensão coletiva da Saúde.

Bibliografia sugerida:

Almeida-Filho, N; Paim, JS. Saúde Coletiva: teoria e prática. Rio de Janeiro: MedBook. 2014. 

Arouca, S. O Dilema Preventivista: contribuição para a compreensão e crítica da Medicina Preventiva. Tese (Doutorado). Faculdade de Ciências Médicas. Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1975.

Canesqui, A . M. Saúde coletiva, sujeito e sociedade: comentários sobre uma  proposta. Ciência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 6, n. 1, p. 20-47, jan./jun.  2001.

Donnângelo, MCF. Saúde e Sociedade. São Paulo: Duas Cidades, 1976.

Foucault, M. Microfísica do Poder. 11 ed. Rio de Janeiro: Graal. 1993.

Khun, T. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5 ed. São Paulo: Perspectiva. 2000.

Nunes, ED. Saúde Coletiva: uma história recente de um passado remoto. In: Campos, GWS. Tratado de Saúde Coletiva. 2 ed. São Paulo: Hucitec. 2012.

Ortiz, R (org.). Pierre Bourdieu – Sociologia. In: Ortiz, R. Coleção Grandes Cientistas Sociais, São Paulo: Ática, 1983. vol. 39,  p.122-155.

Pagliosa, FL; Da Ros, MA. O Relatório Flexner: para o Bem e para o Mal. Revista Brasileira de Educação Médica, 2008, v. 32, n. 4, p. 492 – 499.

Paim, J. S.;  Almeida filho, N. Saúde coletiva: uma “nova saúde pública” ou campo aberto a novos paradigmas? Revista Saúde Pública, São Paulo, v. 32,  n. 4, p. 299-316,  jun. 1998.

Paim, J. S.;  Almeida filho, N.. A crise da saúde pública e a utopia da saúde coletiva. Salvador: Casa da Qualidade Editora, 2000. 

Paim, JS. Desafios para a Saúde Coletiva no Século XXI. Salvador: EDUFBA/Fiocruz, 2006.

	8) Saúde do Trabalhador e Temas de Seguridade Social

Ementa/conteúdo programático: Trabalho como determinante social do processo saúde-doença.  Organização e processo de trabalho. Ergonomia Trabalho tarefa e atividade. Modo operatório e regulação. Carga de trabalho e desgaste. Agravos à saúde relacionados ao trabalho Acidentes e Doenças relacionadas ao trabalho. Procedimentos para reconhecimento previdenciário das doenças do trabalho. Conceitos de incapacidade, deficiência.

Bibliografia sugerida:

BOSCHETTI, Ivanete. Seguridade social e projeto ético-político do Serviço Social: que direitos para qual cidadania? Serviço Social & Sociedade, São Paulo, n. 79, 2004.   

BRANT, Luiz Carlos and MINAYO-GOMEZ, Carlos A transformação do sofrimento em adoecimento: do nascimento da clínica à psicodinâmica do trabalho. Ciênc. saúde coletiva, 2004, vol.9, no.1, p.213-223.       

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado, 1988.         

______. Ministério da Saúde. Lei Orgânica da Saúde n. 8.080, de 19 de setembro de 1990. Brasília, 1991a.         

______. Lei Orgânica da Saúde n. 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Brasília, 1991b.        

______. Ministério da Saúde. Divisão de saúde do trabalhador. Relatório Final da 2ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador. Brasília, 1994.         

______. Portaria n. 1.679 — Renast, de 19 de setembro de 2002. Dispõe sobre a estruturação da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador no SUS e dá outras providências. DOU n. 183, Seção I, 20 set. 2002.         

BRASIL. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Área Técnica de Saúde do(a) Trabalhador(a) — Cosat. Política nacional de segurança e saúde do trabalhador. Brasília, nov. 2004.         

______. 3ª Conferência Nacional de saúde do trabalhador — Trabalhar sim, adoecer não — Textos de apoio. Coletânea, Brasília, n. 1, 2005.  

BRAVO, Maria Inês Souza. Reforma sanitária e projeto ético-político do Serviço Social: elementos para debate. In: ______ et al. Saúde e Serviço Social. São Paulo: Cortez; Rio de Janeiro: Uerj, 2004.

DIAS, Elizabeth Costa; HOEFEL, Maria da Graça. O desafio de implementar as ações de saúde do trabalhador no SUS: a estratégia da Renast. Ciência & Saúde Coletiva, v. 10, n. 4, p. 817-828, 2005.         

FADEL DE VASCONCELOS, Luiz Carlos. Saúde, trabalho e desenvolvimento sustentável: apontamentos para uma política de Estado. 2007. Tese (Doutorado) — Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca, Fiocruz, Rio de Janeiro.  

LACAZ, F. A. C. Saúde dos trabalhadores: cenário e desafios. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 13, supl. 2, 1997.       

______. Saúde do trabalhador: vinte anos de história e trajetória. In: BRASIL. 3ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador, textos de apoio. Coletânea, Brasília: Conselho Nacional de Saúde, Ministério da Saúde/Ministério do Trabalho e Emprego/Ministério da Previdência Social, n. 1, 2005.

	9) Metodologia Científica

Ementa/conteúdo programático: Epistemologia: Introdução à Epistemologia.  Natureza e método do problema crítico. “Verdade" e "conhecimento". Relativismo, ceticismo e pós-positivismo.

Bibliografia sugerida:

BACHELARD, Gaston. O Novo Espírito Científico. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1968. 

CHALMERS, A. F. O que é ciência afinal? São Paulo: Brasiliense, 1993.

DANCY, J. Epistemologia Contemporânea. Lisboa: Edições 70, 1990.

DESCARTES, René. Os Pensadores. 4.ed. São Paulo: Nova Cultural, 1987.

KHUN, Thomas. A estrutura das revoluções científicas. 12.ª ed. São Paulo: Perspectiva, 2013.

LAKATOS, Eva Maria e MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Atlas, 1983. 

MINAYO, Maria Cecília de Souza (Org). Caminhos do pensamento: epistemologia e método. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013. 

MINAYO, Maria Cecília de Souza. O Desafio do Conhecimento Pesquisa Qualitativa em Saúde. 14ª.ed. Rio de Janeiro: Hucitec, 2015.

SANTOS, Boaventura de Sousa; MENESES, Maria Paula (Orgs). Epistemologias do Sul. São Paulo: Cortez, 2010. 

	10) Seminário em Direito Sanitário – Aspectos introdutórios no campo do Direito Sanitário e da Saúde Pública/Saúde Coletiva


II. Módulo 2 - Organização das Políticas Públicas de Saúde - (200 horas/aula)

Disciplinas:

	1) Organização das Políticas Públicas e Práticas em Saúde:

Ementa/conteúdo programático: Relações interfederativas: antecedentes históricos e situação atual. Modelo federativo brasileiro. Regionalização em Saúde (PDR). A questão da participação popular. Planejamento, formulação, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas. Instrumentos de Planejamento do SUS.  Cobertura universal x Sistema universal. Histórico do processo de decentralização do SUS. Características da regionalização no SUS em Minas Gerais.  Controle Social. Colegiados Intergestores. Instrumentos de Gestão do SUS. Gestão x Gerência x Regulação x Governança. Controle interno da política pública.

Bibliografia sugerida:

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 16 ed. Organização de Alexandre de Moraes. São Paulo: Atlas, 2000. 

_________. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, da organização e funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências (Lei Orgânica da Saúde). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 1990.

 _________. Ministério da Saúde. Portaria nº 545 de 20 de maio de 1993. Estabelece normas e procedimentos reguladores do processo de descentralização da gestão das ações e serviços de saúde através da Norma Operacional Básica - SUS 01/93, Brasília, 1993. Disponível em: . Acesso em 15 nov. 2009.

_________. Ministério da Saúde. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde/ NOB-SUS 96. Gestão plena com responsabilidade pela saúde do cidadão. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 6 nov. 1996. Disponível em: Acesso em: 12 jun. 2009. 

_________. Ministério da Saúde. Portaria nº 373, de 27 de fevereiro de 2002. Norma Operacional de Assistência à Saúde/NOAS-SUS 01/2002, Brasília, DF, 2002. Disponível em: Acesso em: 27 jun. 2009.

CECÍLIO, L. et al. O gestor municipal na atual etapa de implantação do SUS: características e desafios. RECIIS. Revista eletrônica de comunicação, informação & inovação em saúde, v. 1, p. 200-207, 2007. Disponível em: . Acesso em: 12 mar. 2009. 

COHN, Amélia; ELIAS, Paulo Eduardo. Saúde no Brasil: política e organização de serviços. São Paulo, Cortez, 2005. 

GIOVANELLA, L.; ESCOREL, S.; LOBATO, L.V.C.; NORONHA, J.C.;CARVALHO, A.I. (orgs.). Políticas e Sistema de Saúde no Brasil. 2ª. ed. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013.

LEVCOVITZ, E; LIMA, L; MACHADO, C. Política de saúde nos anos 90: relações intergovernamentais e o papel das Normas Operacionais Básicas. Ciênc. saúde coletiva, São Paulo, v. 6, n. 2, p.269-293, 2001. Disponível em: . Acesso em: 17 dez. 2008. 

MERHY, Emerson Elias. A saúde pública como política: um estudo de formuladores de política. São Paulo, Hucitec, 1992.

SANTOS, N. Desenvolvimento do SUS, rumos estratégicos e estratégias para visualização dos rumos. Ciênc. saúde coletiva, Rio de Janeiro, v. 12, n. 2, p. 429-435, abr. 2007. Disponível em: . Acesso em: 17 dez. 2010.

	2) Noções de Epidemiologia

Ementa/conteúdo programático: Transição demográfica. Transição da mortalidade e seus determinantes. Transição epidemiológica e qualidade de vida. Consequências do envelhecimento populacional sobre a demanda por bens e serviços de saúde. Análise da situação de saúde. Sistemas de informação em saúde.

Bibliografia sugerida: 

ALMEIDA FILHO, N. e ROUQUAYROL, M.Z. Elementos da metodologia epidemiológica. In: Rouquayrol, M.Z. Epidemiologia & Saúde. 6. ed. Rio de Janeiro. MEDSI, 2003.

ALMEIDA FILHO, N. e ROUQUAYROL, M.Z. Introdução à Epidemiologia. 4. ed. Rio de Janeiro. Guanabara- Koogan, 2006.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia de Vigilância Epidemiológica. 6. ed. Brasília. Ministério da Saúde, 2005.

FLETCHER, R.H; FLETCHER, S.W; WAGNER, E.H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. 3ª ed. Porto Alegre: Ed. Artes Médicas Sul Ltda, 1996.

JEKEL, J.F.; KATZ, D.L.; ELMORE, J.G.E. Epidemiologia, bioestatística e medicina preventiva. Porto Alegre: Artmed, 1999.

PEREIRA, M.G. Epidemiologia: teoria e prática. Rio de Janeiro. Guanabara-Koogan; 1995. RIPSA - Rede Interagencial de Informação para a Saúde. Indicadores básicos para a saúde no Brasil: conceitos e aplicações. 2. ed.. Brasília. Organização Pan-Americana da Saúde, 2008.

RIPSA. Rede Interagencial de Informação em Saúde. Indicadores básicos de saúde: conceitos e aplicações. 2ª ed. Brasília: Organização Panamericana de Saúde, 2008.

ROBERTO A . M. Epidemiologia. Editora Atheneu, 2009. 

	3) Saúde Baseada em Evidências e Avaliação tecnológica em Saúde

Ementa/conteúdo programático: Transição demográfica. Transição da mortalidade e seus determinantes. Transição epidemiológica e qualidade de vida. Consequências do envelhecimento populacional sobre a demanda por bens e serviços de saúde. Análise da situação de saúde. Sistemas de informação em saúde.

Bibliografia sugerida:

BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria Executiva. Reforço à Reorganização do Sistema Único de Saúde - REFORSUS. Avaliação tecnológica em saúde: subsidiando a melhoria da qualidade e eficiência do SUS. Brasília (DF);1998. 

BRASIL Ministério da Saúde. Portaria n. 1.418, de 24 de julho de 2003. Institui o Conselho de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde do Ministério da Saúde. Diário Oficial da União, 25 de julho de 2003; Seção 1. 

BRASIL .Conselho Nacional de Saúde. 12ª Conferência Nacional de Saúde: Conferência Sérgio Arouca [relatório final]; 2004; Brasília, BR. Brasília (DF): Ministério da Saúde; 2004. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n. 2.510/GM, de 19 de dezembro de 2005. Institui comissão para elaboração da política de gestão tecnológica no âmbito do Sistema Único de Saúde - CPGT. Diário Oficial da União. 20 dez 2005; Seção 1:77. 

BRASIL Ministério da Saúde. Portaria n. 152/GM, de 19 de janeiro de 2006. Institui o fluxo para incorporação de tecnologias no âmbito do Sistema Único de Saúde. Diário Oficial da União. 20 jan 2005; Seção 1:52-3. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Estudos de revisão sistemática concluídos. Disponível em http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=24253 [acesso em 28 jul 2006]

BRASIL. Ministério da Saúde.Secretaria de Ciência e Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de Ciência e Tecnologia. Diretrizes Metodológicas para Elaboração de Pareceres Técnico-científicos para o Ministério da Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência e Tecnologia e Insumos Estratégicos. Avaliação de tecnologias em saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2008.

Donabedian A. Continuity and change in the quest for quality. Clin Perform Qual Health Care 1996;1:9-16

Office of Technology Assessment, U.S. Congress (1994). Identifying health technologies that work: searching for evidence. Washington (DC): US Government Printing Office; 1994. 

Panerai RB, Mohr JP. Health Technology Assessment methodologies for developing countries. Washington (DC): PAHO; 1989. 

World Health Organization.  Choosing Interventions that are Cost Effective (WHO-CHOICE). Disponível em http://www.who.int/choice/costs/CER_levels/en/index.html .  

	4) Economia da Saúde

Ementa/conteúdo programático: Conceito e análise  das questões econômicas do mercado de bens e serviços de saúde. Introdução à economia da saúde. A demanda e oferta nos serviços de saúde.  Custos da saúde (causas e tendências). Avaliação econômica completa e incompleta, custo da doença, comparação de custos, tipos de avaliação (custo-minimização, custo-efetividade, custo-utilidade e custo-benefício), pontos de vista da análise (do paciente, da Instituição de Saúde, do Ministério da Saúde ou da sociedade), tipos de custos (diretos, indiretos e intangíveis).

Bibliografia sugerida:

Braga JCS; Silva PLB. A mercantilização admissível e as políticas públicas inadiáveis: estrutura e dinâmica do setor saúde no Brasil. In: Negri B; Giovanni G, editores. Brasil: radiografia da Saúde. Campinas: Unicamp, 2001. 

VIANA, Ana Luiza d’Ávila; SILVA, Hudson Pacífico da; ELIAS, Paulo Eduardo M. Economia política da saúde: introduzindo o debate. Divulgação em Saúde para Debate, n° 37, jan. 2007, pp. 7-20. 

	5) Planejamento em Saúde 

Ementa/conteúdo programático: Planejamento em saúde e administração pública na América Latina e no Brasil. Instrumentos de Planejamento do SUS (PLANEJASUS). Planejamento Estratégico Situacional – técnicas e métodos.

Bibliografia sugerida:

ARTMANN, E. O planejamento estratégico situacional: a trilogia matusiana e uma proposta para o nível local de saúde (uma abordagem comunicativa). 1993. Dissertação (Mestrado) - Escola Nacional de Saúde Pública. FIOCRUZ. Rio de Janeiro, RJ, 1993. p 117-134.

BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema de planejamento do SUS: uma construção coletiva. Organização e Funcionamento. 3. ed. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2009a. v. 1.

BRASIL. Sistema de planejamento do SUS: uma construção coletiva. Instrumentos básicos. 2. ed. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2009b. v. 2.

BRASIL. Sistema de planejamento do SUS: uma construção coletiva. Orientações gerais para elaboração de instrumentos de planejamento. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2009c. v. 6.

CAMPOS, G. W. S. Um método para análise e Co-gestão de coletivos. São Paulo, SP: HUCITEC, 2000. 229p.

CECÍLIO, L. C. Uma sistematização e discussão da tecnologia leve de planejamento estratégico aplicada ao setor governamental. In: MERHY, E.; ONOCKO, R. (orgs.). Práxis en salud: un desafio para lo público. Rio de Janeiro: HUCITEC, 1997. p. 151-167.

CECCIM, R.; MERHY, E. Um agir micro político e pedagógico intenso: a humanização entre laços e perspectivas. Interface, vol. 13, supl., 2009. p. 531-42.

GALLO, E. (org.). Razão e Planejamento. Reflexões sobre Política, Estratégia e Liberdade. São Paulo/Rio de Janeiro: HUCITEC/ABRASCO, 1995.

MATUS, C. Planificación, Política y Gobierno, OPS, Washington D. C., 1987. 768p.

MATUS, C. Teoría del juego social. Buenos Aires, Argentina: Ediciones de la Universidad Nacional de Lanús, 2007. 488p. 

MERHY, Emerson Elias; ONOCKO, Rosana. Agir em saúde: um desafio para o público. São Paulo: Hucitec, 1997

PAIM, J. S.; TEIXEIRA, C. F. Política, Planejamento & Gestão em Saúde; balanço do estado da arte. Revista de Saúde Pública, número especial, São Paulo, SP, 2006. p. 73-78.

RIVERA, F. J. Agir Comunicativo e Planejamento Social (Uma Crítica ao Enfoque Estratégico). Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 1995. 253p

	6) Avaliação

Ementa/conteúdo programático: Bases conceituais da avaliação. O processo avaliativo. Tipologias de avaliação. Avaliação normativa, Avaliação qualitativa. Avaliação econômica. Planos de pesquisa de avaliação.

Bibliografia sugerida:

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Coordenação de Acompanhamento e Avaliação. Avaliação da Atenção Básica em Saúde: caminhos da institucionalização. Brasília, DF.,2005a.

BRASIL. Ministério da Saúde. Plano Nacional de Avaliação. Brasília: Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância de Saúde. Programa Nacional de DST/AIDS,2005b.

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Avaliação de Desempenho do Sistema Único de Saúde. Departamento de Apoio à Descentralização, Secretaria Executiva. 2007.

CONTANDRIOPOULOS, A. P. Avaliando a Institucionalização da Avaliação. Ciência & Saude Coletiva, vol.11(3):705-712,2006.

DONABEDIAN , A. The quality of Medical Care. Science, 200: 856-864, 1978.

DONABEDIAN , A. The quality of care: How can it be assessed? Jama, 260: 1743-1748, 1988.

HARTZ, ZMA., org. Avaliação em Saúde: dos modelos conceituais à prática na análise da implantação de programas [online]. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 1997. 132 p.

MINAYO, M. C. S.; ASSIS, S. G.; SOUZA, E. R.(Orgs.) Avaliação por triangulação de métodos. Rio de Janeiro: Ed Fiocruz, 2005.

	7) Financiamento e Alocação de Recursos em Saúde no Brasil 

Ementa/conteúdo programático: Financiamento de sistemas de saúde. Fonte de recursos do gasto público em saúde. Modelos de sistemas e saúde e de seu financiamento. Financiamento da saúde no Brasil a partir da Emenda Constitucional 29. Alocação de recursos. Equidade e financiamento. Universalidade e financiamento.

Bibliografia sugerida:

BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE.  O Financiamento da Saúde / Conselho Nacional de Secretários  de Saúde. – Brasília : CONASS, 2011.  124 p. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 2)

SERVO, L.M.S. et al. Financiamento e gasto público de saúde: histórico e tendências.  In: MELAMED, PIOLA S. F. (Orgs.) Políticas públicas e financiamento federal do Sistema  Único de Saúde. Brasília: Ipea, 2011. pp. 85-108.

UGA, M. A. D.; PORTO, Silvia Marta . Financiamento e alocação de recursos em saúde no Brasil.  In: Giovanella, L; Lobato, L; Escorel, S; Noronha, J. (Org.). Políticas e Sistema de Saúde no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2008.

	8) Relação Público-Privado em Saúde 

Ementa/conteúdo programático: Convênio, consórcio, serviço social autônomo, organização social e organização da sociedade civil de interesse público. Contratos de gestão e termos de parceria: fomento estatal ao 3º setor. As parcerias público-privadas: financiamento de obras e serviços. Saúde suplementar.

Bibliografia sugerida:

CECHIN, J. (org.) A história e os desafios da saúde suplementar: 10 anos de história, IESS, 2008.

CONASS – SUS: avanços e desafios. Brasília: CONASS, 2006 

NORONHA, J. C.; Santos, IS ; PEREIRA, T. R. C. . Relações entre o SUS e a saúde suplementar: problemas e alternativas para o futuro do sistema universal. In: Santos NR ;Amarante P. (Org.). Gestão Pública e Relação Público Privado na Saúde. Rio de Janeiro: CEBES, 2011, v. , p. 152-179.

Santos, L.. Administração Pública e a Gestão em Saúde.  In: Santos NR ;Amarante P. (Org.). Gestão Pública e Relação Público Privado na Saúde. Rio de Janeiro: CEBES, 2011.

	9)Gestão em Saúde

Unidade 1: Auditoria e Regulação Assistencial 

Ementa/conteúdo programático: apresentar e discutir as ações de auditoria e regulação assistencial estimulando a identificação de formas de relacionamento financeiramente viáveis entre prestadores e financiadores das ações e serviços de saúde e de qualidade dessas ações e serviços, bem como, a melhoria das condições de saúde.

Bibliografia sugerida:

BRASIL. Ministério da Saúde (BR). Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. Manual de implantação de complexos reguladores. Brasília: Ministério da Saúde; 2006.

BRASIL.Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Diretoria de Articulação de Redes de Atenção. Redes Regionalizadas e Territórios Integrados de Atenção à Saúde- TEIAS. A Estratégia: pressupostos, componentes e diretrizes: proposta de documento substitutivo. Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/documento_redes_versao_out2010.pdf
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Normas de Auditoria. Brasília; 1998.

CAMACHO, LAB; RUBIN, HR. Reliability of medical audit in quality assessment of medical care. Cad Saúde Pública. v.12, n.2, p. 85-93.

CONTANDRIOPOULOS, A.P. Reformar o sistema de saúde: uma utopia para sair de um status quo inaceitável. Saúde em Debate, nº 49-50, dez. 95/mar. 96. p. 53-64.

MALTA DC, CECÍLIO LCO, MERHY EE, Franco TB, Jorge AO, Costa MA. Perspectivas da regulação na saúde suplementar diante dos modelos assistenciais. Cienc Saude Coletiva. 2004 abr-jun;9(2):433-44. 2. 

MELO M, VAITISMAN J. Auditoria e avaliação no sistema único de saúde. São Paulo Persp. v.22. n.1, p.152-64. 2008.

MENICUCCI, TMG. Regulação da assistência à saúde: o caso de Minas Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro; 2005

Unidade 2: Controle Social e Ouvidoria

Ementa/conteúdo programático: a ouvidoria enquanto instrumento de gestão participativa e  para o controle social.

Bibliografia sugerida:

ARENDT, Hannah. O sistema totalitário. Lisboa: Dom Quixote (Universitária), 1978. 

BAPTISTA, Lígia Pavan. Controle social e cidadania. Disponível em: <     http://socialiris.org/imagem/boletim/arq4912fec31c58d.pdf> . Acesso em 19 nov. 2012.

BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Cidadania e res pública: a emergência dos direitos republicanos. Revista de Filosofia Política, Porto Alegre, v. 1, p. 99-144, 1997.

CARVALHO, Antônio Ivo de. Conselhos de saúde no Brasil: participação cidadã e controle social. Rio de Janeiro: FASE / IBAM, 1995.

DALLARI, Dalmo. Direitos humanos e cidadania. São Paulo: Moderna, 1998.

VISMONA, Edson Luiz (Org.). A ouvidoria brasileira: dez anos da Associação Brasileira de Ouvidores / ombudsman. São Paulo: Imprensa Oficial, 2005.



	10) Redes de Atenção à Saúde

Ementa/conteúdo programático: Introdução à Atenção à Saúde no SUS. Modelos de atenção à saúde no SUS. Atenção básica, média e alta complexidade. As Redes de Atenção à Saúde no SUS: Fundamentos, conceito e elementos constitutivos.  As redes de atenção à saúde em Minas Gerais.

Bibliografia sugerida:

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4279 de 30 dezembro de 2010. Brasília: Ministério da Saúde, 2010.

MENDES, E. As redes de atenção à saúde. Brasília: OPAS, 2011. 2ª ed.

OPAS. A  atenção à saúde coordenada pela APS: construíndo as redes de atenção no SUS: contribuições para o debate. Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2011. 

PAIM, J.S. O que é o SUS? Rio de janeiro: Editora Fiocruz, 2009. 

	11) Vigilância em Saúde

Ementa/conteúdo programático: Aspectos conceituais : vigilância em saúde e vigilância em Saúde pública; Apresentação da vigilância em saúde no Brasil e sua inserção no SUS; Especificidades das práticas em vigilância em saúde; Articulação das práticas de saúde pública e práticas de regulação das atividades econômicas; Aspectos relacionados ao poder de polícia das autoridades sanitárias; Principais campos de atuação das diversas áreas de vigilânci em saúde e suas interfaces com outros setores do governo; O sistema de  vigilância em saúde – evolução dos anos até atualidade; Os desafios de estruturação das práticas de vigilância em saúde no contexto da implementação do SUS e da descentralização no SUS/SESMG; Interfaces código sanitário, defesa do consumidor e defesa da saúde; Estruturação da área de vigilância em saúde no contexto municipal; Competências municipais: desafios  para estruturação das práticas de vigilância em saúde; Regionalização/descentralização: conflito de competências, controle sanitário no contexto municipal, microrregional; Experiências estaduais dos programas de monitoramento e avaliação da vigilância em saúde.

Bibliografia sugerida:

WALDMAN, Eliseu Alves - Vigilância em Saúde Pública, volume 7 / Eliseu Alves Waldman ; colaboração de Tereza Etsuko da Costa Rosa. São Paulo : Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, 1998. (Série Saúde & Cidadania);

TEIXEIRA, Carmen Fontes - Promoção e vigilância da saúde no contexto da regionalização da assistência à saúde no SUS. Cad. Saúde Pública, v. 18(Suplemento), p. 153-162, 2002

TEIXEIRA, Carmen Fontes, COSTA Ediná Alves. Vigilância da saúde e vigilância sanitária: concepções -   Texto preliminar elaborado para debate no 20.o Seminário Temático da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, realizado em Brasília, em 26 de março de 2003 (Cooperação Técnica ISC/Anvisa).

SABROZA, Paulo Chagastelles - Módulo 2 – Condições de Vida, Doença e Saúde no Brasil na Conjuntura Atual. In: SABROZA, Paulo Chagastelles-  Concepções de Saúde e Doença.

BRASIL- Constituição da República Federativa/1988, 1988

BRASIL - Lei N. 8080/1990 – Lei Orgânica da Saúde

BRASIL – MS/PORTARIA 3252/2009, 2009.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde.Vigilância em saúde no SUS: fortalecendo a capacidade de resposta aos velhos e novos desafios/Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde. – Brasília : Ministério da Saúde, 2006. 228 p.: il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde).

CARVALHO, Marília Sá  - Informação: da produção à utilização In : Rozenfeld, Suely ( org.) - Fundamentos da Vigilância Sanitária , Editora Fiocruz. 2.000

COSTA, Ediná Alves e ROZENFELD, Suely – Constituição da Vigilância Sanitária no Brasil -  Rozenfeld, Suely ( org.) - Fundamentos da Vigilância Sanitária, Editora: Fiocruz. 2.000

LEITE, Handerson Jorge Dourado – Vigilância Sanitária em Serviços de Saúde, Risco e Proteção da Saúde - http://bases.bireme.br/cgi-bin/wxislind.exe/iah/online/?IsisScript=iah/iah.xis&src=google&base=LILACS&lang=p&nextAction=lnk&exprSearch=492344&indexSearch=ID
Ângela Oliveira- Vigilância da saúde no espaço de práticas da atenção básica - Ciênc. Saúde coletiva, v.14, n.3 May/June 2009 http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232009000300029

	12) Metodologia

Ementa/conteúdo programático: Métodos Científicos: indução, dedução, dialética, comparação, método tipológico. Técnicas científicas: histórica, estatística, funcionalista, estruturalista. Pesquisa teórica: monografia, revisão bibliográfica. Pesquisa de campo: generalização, estudo de caso.

Bibliografia sugerida: 

BABBIE, E. Métodos de pesquisa de survey. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1999.

BARDIN, L. Análise de Conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011.

FLICK, U. Desenho da pesquisa qualitativa. Porto Alegre: Bookman: Artmed, 2009. 

FLICK, U. Introdução à pesquisa qualitativa. Porto Alegre: Artmed, 2009. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 5ª Ed. São Paulo: Atlas, 2010.

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 2010.

MARCONI, M. A.; LAKATOS, E. M. Fundamentos de metodologia científica. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2010.

MARCONI, M. A.; LAKATOS, E. M. Metodologia científica. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2012.

MINAYO, Maria Cecília de Souza. O Desafio do Conhecimento Pesquisa Qualitativa em Saúde. 14ª.ed. Rio de Janeiro: Hucitec, 2015.

SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. 23ª ed., São Paulo: Cortez, 2007.


VERGARA, S. C. Métodos de coleta de dados no campo. São Paulo: Atlas, 2009.

	13) Espaço de Interlocução de Práticas em Saúde

Visita técnica  - Gestão Estadual – vivenciar as práticas de gestão em saúde no âmbito estadual e buscar estratégias de inovação em relação a novos conteúdos

	14) Seminário “Organização das Políticas Públicas de Saúde”


III. Módulo 3 - Direito sanitário aplicado - (100 horas/aula)

Disciplinas:

	1) Instituições Jurídicas do DISA  

Ementa/conteúdo programático: SUS e suas instituições jurídicas que prestam ações e serviços públicos de saúde. Administração Direta e indireta da União, Estados, Municípios e DF. Impactos jurídico-normativos das agências reguladoras no Direito Sanitário Brasileiro: ANVISA e ANS (leis 9.782/99 e 9.961/2001). Terceirização dos serviços públicos de saúde: ONGs, OSCIPS, OS, Fundações Estatais, etc.  

Bibliografia sugerida: 

AITH, Fernando. Curso de Direito Sanitário: a proteção do direito à saúde no Brasil. São Paulo:Quartier Latin, 2007.



	2) Direito Sanitário e Assistência Farmacêutica


Ementa/conteúdo programático: Componentes da Assistência Farmacêutica. Responsabilidade dos entes federados. Financiamento. Acesso a medicamentos por decisão judicial.

Bibliografia sugerida: 

BERMUDEZ, J. A. Z.;OLIVEIRA, Maria Auxiliadora;LUIZA, Vera Lucia. Assistencia Farmaceutica (Pharmaceutical Care). In: Giovanella, L; Escorel, S; Lobato, LVC; Noronha, JC; Carvalho, AI. (Org.). Politicas e Sistemas de Saúde no Brasil. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2008, v. , p. 761-793.

BRASIL.  Decreto nº 7508 de 28 de junho de 2011 disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
CAMPOS NETO, Orozimbo Henriques et al . Médicos, advogados e indústria farmacêutica na judicialização da saúde em Minas Gerais, Brasil. Rev. Saúde Pública, São Paulo, v. 46, n. 5,out. 2012. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-89102012000500004&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em 27 de maio de  2013.

	3) Direito Sanitário e Saúde Mental 

Ementa/conteúdo programático: Especificidades da Saúde Mental. Dignidade humana e saúde mental. 

Bibliografia sugerida:

LOBOSQUE, Ana Marta. Princípios para uma clínica antimanicomial e outros escritos. São Paulo, Hucitec, 1997.

AMARANTE. P. Saúde Mental, desinstitucionalização e novas estratégias de cuidado. In: Ligia Giovanella; Sarah Escorel; Lenaura de Vasconcelos Costa Lobato. (Org.). Políticas e Sistemas de Saúde no Brasil. 1ed.Rio de Janeiro: Editora Fiocruz - Cebes, 2008, v. , p. 735-759.

	4) Responsabilidade Jurídica aplicada ao Direito Sanitário

Ementa/conteúdo Programático: O dever do Estado para a efetivação do Direito à Saúde. Responsabilidade Objetiva. Direito de Regresso. Responsabilidade do Estado X Integralidade X Universalidade. Responsabilidade civil e direito à saúde. Propriedade intelectual e industrial e direito à saúde. Direito do consumidor e direito à saúde. Danos à saúde e responsabilização. Cidadania e saúde. Livre iniciativa e saúde. Crimes contra a saúde pública. Responsabilização penal por danos causados à saúde por agentes públicos ou privados.

Bibliografia sugerida:

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. Vol. 3. 6.ed. São Paulo: Saraiva, 2008.

CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 9.ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

KFOURI NETO, Miguel. Responsabilidade civil do médico. 2.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1996.

STOCO, Rui. Responsabilidade civil e sua interpretação jurisprudencial. 4.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999.

	5) Judicialização da Saúde – Teórica

Seminário: Alternativas à Judicialização – Experiências do MP, DEF, TJ e SES

Análise da evolução histórica da influência do Poder Judiciário nas políticas públicas de saúde. Competências do Poder Judiciário para controle de políticas públicas. Reserva do Possível. Separação de Poderes. Legalidade e discricionariedade. Alternativas à ação judicial. Papel do Judiciário na Judicialização da Saúde: prestação, correção ou corresponsabilidade pela Política? (Tércio Sampaio Ferraz Júnior). Repercussões das ações judiciais e impactos das ações individuais e coletivas.

	6)  Metodologia Científica

Ementa/conteúdo Programático: Projeto de Pesquisa: Tema (Problema e Hipótese), Justificativa, Objetivos (Geral e Específicos), Metodologia. Comitês de Ética em Pesquisa.

Bibliografia sugerida:

BABBIE, E. Métodos de pesquisa de survey. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1999.

BARDIN, L. Análise de Conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011.

FLICK, U. Desenho da pesquisa qualitativa. Porto Alegre: Bookman: Artmed, 2009. 

FLICK, U. Introdução à pesquisa qualitativa. Porto Alegre: Artmed, 2009. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 5ª Ed. São Paulo: Atlas, 2010.

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 2010.

MARCONI, M. A.; LAKATOS, E. M. Fundamentos de metodologia científica. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2010.

MARCONI, M. A.; LAKATOS, E. M. Metodologia científica. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2012.

MINAYO, Maria Cecília de Souza. O Desafio do Conhecimento Pesquisa Qualitativa em Saúde. 14ª.ed. Rio de Janeiro: Hucitec, 2015.

SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. 23ª ed., São Paulo: Cortez, 2007.


VERGARA, S. C. Métodos de coleta de dados no campo. São Paulo: Atlas, 2009.

	7) Direito Internacional Sanitário

Ementa/conteúdo Programático: Direitos Humanos. Processo histórico de reconhecimento do direito humano à saúde. Instrumentos internacionais de proteção do direito à saúde (Carta das Nações Unidas, Constituição da OMS, Declaração Universal dos Direitos Humanos, Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais). 

Bibliografia sugerida:

ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estúdios Constitucionales, 1993. 

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992. 

CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos. 2. ed. Porto Alegre: Fabris, 2003.

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 2a ed. São Paulo: Saraiva, 2001. 

DALLARI, Dalmo de Abreu. O que são direitos da pessoa. 2a ed. São Paulo: Brasiliense, 1982. 

Fonseca, Valéria Simões Lira. O Direito Internacional face à Saúde e às Moléstias Transmissíveis", Dissertação de Mestrado defendida em 17/6/ 1990, Faculdade de Direito da USP. 

LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo. Proteção dos direitos humanos na ordem interna e internacional. Rio de Janeiro: Forense, 1984. 

PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e direito internacional. 5a ed. São Paulo: Max Limonad, 2002.

SABOIA, Gilberto Vergne. O Brasil e o Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos. In AMARAL JÚNIOR, Alberto; PERRONE-MOISÉS, Cláudia (org.), O Cinquentenário da Declaração Universal dos Direitos do Homem. São Paulo: Editora da USP, 1999, p. 219-38. 

SOARES, Guido F. S.. As Responsabilidades no Direito Internacional do Meio Ambiente, Tese para Professor Titular de Direito Internacional Público, 1995, Faculdade de Direito da USP.

ZEHFUSS, Maya. Constructivism in international relations: the politics of reality. Cambridge: Cambridge University Press, 2002. cap. 1,5, 6. 


	8) Espaço de Interlocução de Práticas em Saúde

Visita técnica – Gestão Municipal - vivenciar as práticas de gestão em saúde no âmbito estadual e buscar estratégias de inovação em relação a novos conteúdos

	9) Seminário em Direito Sanitário “Direito Sanitário Aplicado”


V. Disciplinas Transversais (80 horas/aula)

Seminários em Direito Sanitário e Procedimentos metodológicos de redação de artigo científico.

Duas disciplinas transversais (Seminários de Direito Sanitário e Metodologia Científica), distribuídas ao longo do curso, conforme definição do cronograma de aulas.

13 Corpo Docente

O corpo docente será composto de docentes da ESP-MG, das Instituições Parceiras, bem como, a partir de Edital de Credenciamento o qual será realizado a partir do programa das disciplinas eletivas e das necessidades específicas de cada conteúdo. Serão estabelecidas condições para que sejam selecionados docentes e tutores com o perfil de adequação necessário ao cumprimento da ementa e das especificações necessárias ao atendimento dos objetivos.

O quadro de docentes de cursos de pós-graduação, em nível de especialização na ESP/MG, deverá ser constituído por professores especialistas ou de reconhecida capacidade técnico-profissional, sendo que 50% (cinquenta por cento) destes deverão apresentar titulação de mestre ou de doutor obtido em programa de pós-graduação stricto sensu reconhecido pelo Ministério da Educação.


O professor-tutor de trabalho de conclusão do curso deverá ter o título de Mestre e/ou Doutor, e ser credenciado ao corpo docente da ESP-MG.


O Professor não ligado ao curso ou pertencente ao quadro docente da ESP-MG poderá ser credenciado como professor tutor especial, por tempo determinado, desde que seja portador do título de Mestre e/ou Doutor e ateste sua disponibilidade.

14 Metodologia

O curso está organizado em 03 módulos transversalizados pela unidade de Metodologia Científica, orientações e por seminários.

A integração entre teoria e prática será conseguida através dos estudos e discussões na tutoria para elaboração do Trabalho de Conclusão do Curso. 

Os conteúdos teóricos serão abordados mediante a utilização de técnicas que utilizam a discussão e a problematização de temas diretamente ligados ao cotidiano do aluno. Estudos de casos e seminários serão utilizados como recursos metodológicos a fim de promover integração e discussão dos problemas para busca de soluções.

As defesas dos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) estão previstas para o mês de  dezembro de 2017.

15 Interdisciplinaridade

O curso está sustentado por módulos e por unidades de aprendizagem constituídas de disciplinas interdependentes, sendo estes elementos indispensáveis ao desenvolvimento do aporte teórico.

A unidade de aprendizagem intitulada Metodologia Científica, perpassa todo o conteúdo do curso, como forma de garantir produção acadêmica com o rigor científico adequado ao nível de especialização profissionalizante.

Os Seminários são uma importante estratégia para favorecer um espaço dialógico entre os participantes e de integração dos estudos e da pesquisa com a prática de atuação profissional, contribuindo para construção de Trabalhos de Conclusão de Curso de intervenção e transformação das práticas profissionais.

A tutoria garante o desenvolvimento dos planos e dá a sustentação prática- teórica da qual o aluno necessita.

16 Atividades Complementares


A participação em seminários será utilizada como recurso de aprendizagem.

Cada disciplina teórica ou prática terá um valor expresso em notas, o qual será fixado pela Proposta técnico-pedagógica do curso. O rendimento escolar do estudante nas disciplinas teóricas e práticas e o resultado do trabalho de conclusão de curso serão expressos em notas, numa escala variável de 0 (zero) a 100 (cem) pontos 


São condições para aprovação em cada disciplina:

· frequência  modular mínima de 75% (setenta e cinco por cento)

· aproveitamento mínimo de 70 (setenta) pontos.


O aluno com aproveitamento insuficiente em alguma disciplina terá direito a um processo de recuperação conforme decisão da Coordenação do curso e do professor responsável pela disciplina.


 A carga horária, ementa e Bibliografia Básica, para cada módulo constará dos programas do curso. Cabe à Coordenação do curso a elaboração do calendário escolar que será entregue aos alunos no início do mesmo.

17 Infraestrutura Física

A infra estrutura necessária ao desenvolvimento do curso, consiste em auditório e sala de apoio, biblioteca, computador, data show, equipamentos de sonorização e áreas de acesso especiais. Para as visitas técnicas serão necessárias a disponibilização de transporte para os discentes, situação prevista na planilha de custos.


Será garantido ao docente outros recursos necessários à realização das aulas: flip chart, reprodução de material didático, dentre outros.

18 Critério de Seleção


Os alunos serão selecionados por sua instituição de origem, com base em critérios por ela definidos. Cada instituição enviará à ESP a lista dos alunos classificados dentro do número de vagas a ela destinadas e, se for o caso, a lista de alunos excedentes. 


Caso haja vagas remanescentes, estas serão preenchidas pelos alunos das listas de excedentes, em estrita conformidade com sua ordem de classificação. 


Os cursos de pós-graduação lato sensu – Especialização - serão abertos à matrícula de candidatos diplomados em curso de graduação ou demais cursos superiores e que atendam às exigências das instituições de ensino, na conformidade dos dispositivos legais vigentes.


Os alunos selecionados devem preencher o formulário de inscrição e entregar na Secretaria de Ensino os seguintes documentos:

a) Ficha de inscrição (Anexo A) devidamente preenchida e assinada pelo candidato; 

b) Fotocópia com frente e verso autenticados do diploma de graduação expedido por Instituição de Ensino Superior credenciada pelo MEC;

b) Fotocópia autenticada da carteira de identidade em que conste o campo naturalidade – não serve a Carteira Nacional de Habilitação;

c) Fotocópia autenticada do CPF;

d) Fotocópia da Certidão de Casamento, caso haja mudança de nome em relação aos documentos apresentados (não precisa ser autenticado);

e) 01 foto 3x4, de frente, recente, com o nome completo do candidato escrito no verso. Não serão consideradas fotos escaneadas. Opcionalmente, a foto poderá ser entregue no processo de efetivação da matrícula;

f) Termo de indicação e liberação emitida pelo dirigente máximo da instituição na qual o candidato está vinculado, conforme Anexo B;

h) Declaração de Disponibilidade, conforme modelo (Anexo C); por meio da qual o candidato declara estar ciente acerca das condições de oferta do Curso de Especialização Lato Sensu em Direito Sanitário e que possui disponibilidade para frequentar todas as atividades curriculares. 


A matrícula será efetivada após entrega na Secretaria de Ensino dos documentos exigidos (Xerox): requerimento de matrícula assinado, certidão de nascimento ou casamento, carteira de identidade, CPF, comprovante de residência.

19 Sistemas de avaliação


A avaliação formativa propõe verificar as competências adquiridas durante o processo de aprendizagem, evidenciando a capacidade do sujeito de mobilizar e articular o conhecimento prático com o teórico.


As atividades avaliativas de cada unidade de aprendizagem/disciplina serão determinadas a critério do docente responsável da disciplina, desde já sugeridas a participação em sala de aula, produções e trabalhos em grupo.

20 Memória de Cálculo


Para a realização da VII Turma foi autorizada pela Diretora de Convênios e Resoluções Estaduais da Secretaria de Saúde do Estado de Minas Gerais a utilização do saldo remanescente do TDCO nº 179/2014 - EMG/SES/SUS-MG/FES, que em sua Meta 1 custeou a VI Turma, de acordo com o Diário Oficial de Minas Gerais, datado de 17 de novembro de 2015. Salienta-se que a previsão de custo orçamentário para o novo curso que se iniciará em 2016 é de R$ 105.392,00, conforme discriminado na Planilha abaixo:

	Ação 2099

	Elemento- Item de despesa
	Descrição
	Valor

	13 17
	INSS Patronal (= 20% do elemento 36 05)
	R$ 10.400,00

	30 05
	Material de Consumo para escritório
	R$ 2.108,00

	33 02
	Transporte Urbano
	R$ 600,00

	33 04
	Passagens Aéreas e Terrestres – Pessoa Jurídica
	R$ 6.000,00

	33 05
	Traslado
	R$ 8.000,00

	36 05
	Docentes
	R$ 52.000,00

	39 03
	Coffee Breack e Lanche
	R$ 18.259,00

	39 50
	Agenciamento de Viagens
	R$ 4.800,00

	39 39
	Publicações – Imprensa Oficial
	R$ 3.225,00

	TOTAL
	
	R$ 105.392,00

	                                                                            
	
	
	
	



No que se refere ao custeio dos docentes, objeto de Edital de Credenciamento, cabe salientar que o valor previsto é de R$ 24.600,00, conforme Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira, constante neste Projeto.

Belo Horizonte/ MG, 04 de fevereiro de 2016

	Superintendente de Pesquisa

 Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais


ANEXO A – FICHA DE INSCRIÇÃO

	Nome completo:



	Endereço Residencial (Logradouro, Bairro, Cidade, CEP):



	Telefone residencial:                                                            Telefone celular:        

Telefone institucional:                                                             E-mail:

	Sexo:
	(   ) M  (   ) F
	Data de Nascimento:
	___/___/____
	RG:                                                                                                       

CPF: 

	Unidade de Lotação:

	Cargo / Função:

	Graduação (Área / Instituição): 

Ano Conclusão:

	Pós-Graduação lato sensu
	(  ) Sim      

(  ) Não
	1)
	Ano Conclusão:

	
	
	2)
	Ano Conclusão:

	Pós-Graduação stricto sensu
	(  ) Sim     

(  ) Não
	Mestrado, área:
	Ano Conclusão:

	
	
	Doutorado, área:
	Ano Conclusão:

	Assinatura: 

Local:                                                                   Data:                                           

	
	
	

	
	
	

	
	
	


ANEXO B – TERMO DE INDICAÇÃO E LIBERAÇÃO 

Eu, _______________________________________________________ portador(a) do CPF N.º __________________________, ocupante do cargo ______________________________________________________________________ na Instituição ___________________________________________________________,

e-mail institucional ______________________________________________________

telefone institucional _________________________________, INDICO o Servidor(a) _________________________________________________________ para participar do Curso de Especialização lato sensu em Direito Sanitário, desenvolvido na modalidade presencial, com Carga Horária total de 400 horas.  DECLARO que o servidor será liberado para participação nas atividades letivas e que serão asseguradas as condições para que possa frequentar integralmente todas as atividades curriculares conforme previsto no Edital de Seleção do respectivo Curso. 

Local:___________________________ , __________ de __________________ de 2016

___________________________________________

Assinatura da Chefia Imediata do servidor

e-mail institucional: __________________________________________

Telefone institucional: _______________________________________

Carimbo da Instituição

ANEXO C  – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 

Eu, _________________________________________________________ portador(a) do CPF N.º __________________________, D E C L A R O conhecer as condições de oferta do Curso de Especialização lato sensu em Direito Sanitário, com início em abril de 2016 e término previsto para dezembro de 2017. DECLARO ter disponibilidade para frequentar todas as atividades curriculares conforme previsto no Edital de Seleção do respectivo Curso. 

Belo Horizonte, ______ de ______________________ de 2016.

______________________________________

(Nome e Assinatura)
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